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Resumo: 
O presente trabalho tem como objetivo apresentar a clonagem 
terapêutica humana como método importante na descoberta de cura de 
doenças e terapias através de pesquisas utilizando células-tronco 
embrionárias. Apresentar-se-á breve histórico da clonagem, bem como a 
diferença entre o método reprodutivo e o terapêutico, enfatizando o princípio da 
dignidade da pessoa humana e o direito constitucional à saúde, além de 
relacionar a clonagem terapêutica com o ordenamento jurídico brasileiro. Por 
fim, apresentar-se-á uma análise crítica quanto à proibição da clonagem 
terapêutica, uma vez que seus benefícios foram negligenciados pelo legislador 
brasileiro, devendo ser considerado que a clonagem terapêutica difere 
significativamente da clonagem reprodutiva. 
Palavras-chave: clonagem reprodutiva; clonagem terapêutica; dignidade da 
pessoa humana; células-tronco. 
Abstract: 
The present work aims to present human therapeutic cloning as an 
important method in the discovery of cure of diseases and therapies through 
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research using embryonic stem cells. We will present a brief history of cloning, 
as well as the difference between the reproductive and therapeutic methods, 
emphasizing the principle of human dignity and the constitutional right to health, 
as well as relating therapeutic cloning to the Brazilian legal system. Finally, it 
criticizes the prohibition of therapeutic cloning, since its benefits were neglected 
by the Brazilian legislature, and its differences with reproductive cloning were 
not considered. 
Key-words: reproductive cloning; therapeutic cloning; dignity of the human 
person; stem cells; 
 
Introdução: 
A busca incessante de uma vida saudável fez a humanidade 
desenvolver através dos estudos científicos, inúmeros métodos e tecnologias 
que pudessem entender e, quando possível, curar enfermidades. Todo o tipo 
de avanço tecnológico que objetiva agregar o desenvolvimento humano é bem 
vindo, no entanto muitas vezes entraves sociais, culturais e jurídicos se 
sobrepõem sobre um bem maior como a vida. A clonagem foi tema de fortes 
discussões no início do século XXI e a cada descoberta via-se uma 
oportunidade para o desenvolvimento de novas tecnologias com finalidade 
curativa, dentre os tipos de clonagem descobriu-se que o procedimento poderia 
ter dois resultados distintos, um resultado reprodutivo, originando então a 
clonagem reprodutiva e outra técnica com finalidade terapêutica. 
As técnicas se distinguem pela sua finalidade, a primeira tem o condão 
de originar uma nova vida através do cruzamento de espécies4, enquanto a 
segunda tem por escopo o uso de células embrionárias no estudo curativo de 
enfermidades, a clonagem terapêutica é o objeto desta pesquisa5. 
A clonagem terapêutica, bem como a clonagem reprodutiva são temas 
regulamentados pela Lei de Biossegurança, que proíbe estas técnicas 
expressamente, para entender os motivos que serviram de barreira para os 
avanços destas técnicas no Brasil, estuda-se à luz do Princípio da Dignidade 
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da Pessoa Humana e discorre ainda sobre o direito a saúde 
constitucionalmente assegurado, assim como a obrigação assumida pelo 
Estado em desenvolver e fiscalizar os avanços científicos com finalidade 
terapêutica. 
 
I. Breve histórico a respeito da clonagem  
Pode se dizer que em meados do início do séc. XX o mundo conhecia a 
mais nova técnica de cruzamento de espécies com objetivo de adaptar 
organismos à suas necessidades, a clonagem surgia principalmente entre 
produtores agrícolas, através das técnicas de reprodução em plantas6. 
Conceitua-se a clonagem como forma de reprodução assexuada, 
baseada em um único patrimônio genético. Os indivíduos resultantes deste 
processo, chamados de clones, são réplicas literais, de genes ou de células, do 
indivíduo doador, também denominado de original, podendo ser feita, 
basicamente, de duas formas: “separando-se as células de um embrião em seu 
estágio inicial de multiplicação celular ou pela substituição do núcleo de um 
óvulo por outro proveniente de uma célula de um indivíduo já existente”7. 
Logo, como ensina BARBOSA8, “a clonagem, portanto, em linhas gerais, 
é a cópia, ou duplicação de células ou de embriões a partir de um ser já 
adulto”. 
A reprodução assexuada não é novidade, alguns seres vivos, como as 
plantas, se multiplicam naturalmente através deste tipo de reprodução onde 
não se envolvem células germinativas, também, a formação de gêmeos 
univitelinos é uma forma de clonagem natural9. 
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A descoberta científica realizada pelo monge austríaco Johann Gregor 
Mendel, foi precursora nos estudos, este começou seus estudos realizando o 
cruzamento de diversas espécies de ervilhas, e através dessas observações 
elaborou as Leis de Mendel, que explicam o mecanismo da hereditariedade10. 
Além disso, sabe-se que durante a Segunda Guerra Mundial já se 
realizavam pesquisas com seres humanos, com objetivo de tentar criar uma 
raça pura, tendo em vista que, segundo registros, nos campos de concentração 
havia material humano disponível para manipulação11.  
No século XIX que as primeiras ideias abordando o tema da clonagem 
começaram a aparecer, uma vez que foi nesta época que se demonstrou que 
todas as células de um ser vivo contêm seu genoma completo12. 
Considerada uma forma simples de clonagem, as plantas foram os 
primeiros seres vivos a passarem pelo processo, após, desenvolveu-se 
técnicas mais complexas para tentar clonar outras espécies, animais por 
exemplo. A clonagem de animais por sua vez não era tão simples, como ensina 
PEREIRA13 “pensou-se em retirar o núcleo de um óvulo fecundado e substituí-
lo pelo núcleo de uma célula qualquer do indivíduo a ser clonado, contendo seu 
genoma completo”. Por meio da técnica de transferência de núcleo obtiveram 
sucesso gerando sapos adultos a partir de células de girinos, no entanto esta 
técnica não apresentou os mesmos resultados em outras espécies, 
desenvolveu-se então um método alternativo, a clonagem por bipartição. 
Ainda, segundo PEREIRA14: 
A clonagem por bipartição é feita da seguinte maneira: sob o 
microscópio, um embrião de oito células é mecanicamente 
dividido ao meio por uma lâmina finíssima. Os dois meios 
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  BARBOSA. Juliana Aparecida dos Santos. Clonagem Humana e Suas Implicações 
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Paulo: Moderna, 2005. p. 23. 
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Paulo: Moderna, 2005. p. 27. 
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embriões resultantes são transferidos cada um para uma 
“barriga de aluguel” – uma fêmea que irá só gestar o embrião, 
sem contribuir para sua genética. Dessa forma, a partir de um 
óvulo e de um espermatozoide, são gerados dois animais 
geneticamente idênticos. 
Esta técnica, como apresentado anteriormente, pode ser realizada 
artificialmente, todavia, ocorre de maneira natural sempre que gêmeos 
univitelinos forem formados. 
Em 1981, no Brasil, tem-se conhecimento de que fez-se nascer os 
primeiros ratinhos por clonagem, entretanto, foi em 1997 que a pesquisa com 
clonagem atingiu seu grau máximo com o nascimento da ovelha Dolly, o 
primeiro animal de grande porte a ser clonado, precursora então de clonagens 
das mais variadas espécies, até 2005 foram apresentados, através dos mais 
variados métodos, clones de macaco, cabra, porco, gato, coelho, mula, cavalo, 
rato e cachorro15. 
Após o êxito com o nascimento de Dolly, a questão do momento era a 
possibilidade de clonagem humana. Em 1993, dois médicos americanos 
anunciaram a bipartição de um embrião humano pela “força bruta”, e, apesar 
de não terem sido implantados no útero de uma mulher, a eugenia e a geração 
de exércitos de indivíduos idênticos foram os assuntos mais comentados, 
reacendendo o medo que andava esquecido desde a Segunda Guerra 
Mundial16. 
A clonagem por fim, trata-se da reprodução assexuada de espécies, 
baseada em um único patrimônio genético, e que seu histórico embora recente 
já apresentou inúmeros êxitos.  
 
I.II Clonagem terapêutica e clonagem reprodutiva  
A possibilidade cogitada de clonagem humana iniciou um embate ético 
sobre a reprodução de espécies em laboratórios. Amplamente condenada a 
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hipótese do uso das técnicas para a espécie humana, chegando por fim a 
criação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, que 
oficialmente proibiu a clonagem reprodutiva em seres humanos, em seu artigo 
3º17.  
A discussão ética e principiológica acerca das técnicas de clonagem 
embora plausíveis pressupõe, de princípio, a análise da distinção entre as 
diferentes técnicas e finalidades de clonagem.  
Observa-se que os fatores desfavoráveis reportam-se a clonagem 
reprodutiva, enquanto a clonagem terapêutica permanece sem maiores 
explanações. 
    A clonagem reprodutiva pode servir como opção para aqueles que 
possuam problemas de infertilidade, onde a célula embrionária é colocada em 
um útero, objetivando a reprodução. 
No entanto, ainda não se sabe se clonagem como forma de reprodução 
funciona na espécie humana, pois algumas técnicas funcionam em algumas 
espécies e não em outras, e não se sabe explicar a razão dessa diferença18. 
Para que se entenda do que se trata a clonagem terapêutica, considere-
se primeiramente a diferenciação celular, na clonagem, o mecanismo da 
reprogramação do genoma leva à reversão da diferenciação de uma célula, 
tornando-a capaz de se diferenciar de novo em qualquer tipo celular. A partir do 
momento em que se puder controlar esta reprogramação, poder-se-á regenerar 
órgãos e tecidos danificados19. 
Existe também a possibilidade de obter explicações quanto à formação 
de cânceres, buscando parar a divisão celular desorganizada, e, talvez, 
encontrar uma cura para esta doença20. 
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A produção de células-tronco, porém, é o maior objetivo que se pretende 
alcançar com os métodos de clonagem terapêutica, ou seja, estas são 
extraídas do embrião e implantadas no paciente, não oferecendo risco de 
rejeição, uma vez que estas teriam as mesmas informações genéticas que o 
paciente, podendo ser transformadas em diferentes tipos de células, e 
facilitando a obtenção de células para transplante. 
Como ensina BARBOSA21: 
Com a clonagem terapêutica de pessoas visa-se obter células 
que sejam compatíveis com o paciente. Neste procedimento o 
núcleo celular da pessoa a ser clonada é amalgamado numa 
célula-ovo, cujo núcleo foi extraído. Do embrião assim surgido 
pode-se produzir novamente células-tronco. O objetivo da 
clonagem terapêutica é criar células que tenham a mesma 
composição genética que o paciente, na qual serão então 
transplantadas estas linhas celulares. 
Ou seja, percebe-se então que a clonagem terapêutica não tem como 
objetivo a reprodução de indivíduos, mas está ligada às pesquisas que 
objetivam tratamentos e cura para enfermidades.                           
  
II. Princípio da dignidade da pessoa humana e o direito constitucional à 
saúde 
Entre os princípios norteadores das relações humanas, encontra-se o 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, preceito histórico basilar para 
concepções até os dias atuais, a dignidade da pessoa humana está 
diretamente ligada à vida e é condição inerente à sobrevivência do indivíduo. 
Após séculos buscando compreender as noções que compõe a 
dignidade da pessoa humana, observa-se seu significado e atributos. 
Aduz BARROSO22:  
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 BARBOSA, Juliana Aparecida dos Santos. Clonagem Humana e Suas Implicações 
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De tudo aquilo que já foi dito, fica claro que a dignidade 
humana é um conceito multifacetado, que está presente na 
religião, na filosofia, na política e no direito. Há um razoável 
consenso de que ela constitui um valor fundamental subjacente 
às democracias constitucionais de modo geral, mesmo quando 
não expressamente prevista nas suas constituições. 
Retomando ideias que se faziam presentes no pensamento clássico, a 
dignidade é tida como qualidade intrínseca da pessoa humana, é irrenunciável 
e inalienável, sendo reconhecida e atribuída como algo que é inerente a cada 
ser humano23. 
SCALQUETTE24 ensina: 
A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, 
que se manifesta singularmente na autodeterminação 
consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a 
pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, 
constituindo-se um mínimo invulnerável que todo o estatuto 
jurídico deve assegurar, de modo que, somente 
excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício 
dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a 
necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto 
seres humanos. 
Além disso, é primordial que se saiba que a dignidade independe de 
circunstâncias concretas, uma vez que é inerente a toda pessoa, ainda que não 
se portem dignamente, todos são iguais em dignidade, no reconhecimento 
como pessoas. Isto é, a dignidade de todos, mesmo aqueles que cometem as 
ações mais indignas e infames, não poderá ser objeto de desconsideração25. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de Dezembro de 1948, 
evidenciou esta característica ao dispor em seu art. 1º que “todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de 
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 SARLET. Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direito Fundamentais na 
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razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de 
fraternidade26”. (grifou-se) 
No Brasil, a primeira Constituição Federal que abordou o princípio da 
dignidade da pessoa humana, como fundamento da República e do Estado 
Democrático de Direito, foi a de 1988, todavia, a primeira referência ao tema 
pode ser encontrada, ainda que em outro contexto, na Constituição de 1934 em 
seu art. 115, o qual se referia à necessidade de que a ordem econômica fosse 
organizada de modo que possibilitasse a todos “existência digna”27. 
Na Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988 
–CRFB/8828 tem-se a dignidade da pessoa humana como fundamento do 
Estado Democrático de Direito, possuindo caráter de princípio constitucional, 
sendo apresentada em seu art. 1º, III: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; (grifou-se) 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição. 
SARLET29 alega que, neste sentido, a dignidade da pessoa humana 
assume caráter simultaneamente de limite e tarefa dos poderes estatais e da 
comunidade em geral, de todos e cada um. Como tarefa imposta ao Estado, a 
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dignidade da pessoa garante que este realize suas ações tanto no sentido de 
preservar a dignidade existente, quando objetivando a promoção da dignidade, 
criando condições que possibilitem o pleno exercício e fruição. 
Inerente à vida estão às condições de preservação da mesma, seriam 
estas condições as ações básicas para existência do homem, que lhe 
garantam vida e dignidade da pessoa humana, "o direito à vida é o direito de 
não ter interrompido o processo vital, senão pela morte espontânea e 
inevitável" de acordo com SILVA30, corolário destas garantias está o direito 
fundamental à saúde, é parte da vida e da dignidade humana por sua 
essencialidade na existência do indivíduo dependente de um organismo íntegro 
e saudável.  
Assim, a saúde é fator primordial à subsistência humana, neste sentido 
registrou SILVA31 "a vida, além de ser um direito fundamental do indivíduo, é 
também um interesse que, não só do Estado, mas à própria humanidade, em 
função da conservação, cabe preservar". 
Logo, o direito à vida contempla o direito de não ter a vida cessada, mas 
também o direito às condições para sua sobrevivência, que constituem parte 
das obrigações do Estado com o indivíduo. Podem-se citar essas condições 
presentes nos direitos à educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, previstos no art.6º 
da CRFB/198832, todos de competência do Poder Público, aplicáveis através 
de Políticas Públicas.  
A prestação da saúde foi trazida para o plano de responsabilidade do 
Poder Público, bem como demais direitos fundamentais à dignidade humana, 
através da lei 8.080/199033, estabeleceu-se então o Sistema Único de Saúde 
como órgão garantidor e provedor dos serviços de saúde, conforme versa o 
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 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 16ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 1999. p. 201.  
31
 SILVA, José Afonso da. Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 
197. 
32
 BRASIL, Constituição (1988). Art.6º, São Paulo: Saraiva, 2014 
33
 BRASIL, Lei 8.080/1990. Sistema Único de Saúde. 
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próprio ordenamento em seu art.2º "A saúde é um direito fundamental do ser 
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício". Não há dúvidas então quanto à competência e incumbência 
obrigacional do Estado com a saúde, logo o direito a preservação da vida, pois 
este por possuir caráter paternalista, deve primar pela subsistência de sua 
população. 
Intrínseco à preservação da saúde, estaria o acesso e desenvolvimento 
de tecnologias com finalidades curativas para todos, no tratamento de 
enfermidades de toda espécie. Então quando a Constituição traz a saúde para 
a competência da Instituição Pública, inclui tratamentos, medicamentos, 
exames e ademais que possam de fato conservar o estado saudável da 
população geral e os detalha em lei específica, por meio do art. 6º, I, d' da lei 
8.080/1990, determina-se que estão inclusos no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde, a assistência terapêutica integral, inclusive a farmacêutica. E 
eis que o Estado se vê enquadrado por um de seus maiores desafios atuais, 
ser garantidor da saúde pública, prestando assistência terapêutica e 
farmacêutica a toda população. 
Há que se destacar, principalmente como previsão da lei 8.080/1990, 
como de competência do Sistema Único de Saúde, a fiscalização, e 
desenvolvimento de tecnologias ligadas à saúde, a saber: 
Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS):  
(...)  
X - o incremento, em sua área de atuação, do 
desenvolvimento científico e tecnológico; 
O Poder Público justifica-se para a não execução de suas funções 
primordiais, como o compromisso com a saúde pública, fatores como a falta de 
verbas, a falta de mão de obra, fatores éticos para certas pesquisas e entraves 
jurídicos que impedem maiores explanações sobre alguns seguimentos 
terapêuticos, no entanto, o Estado não pode se eximir desta obrigação, mesmo 
demonstrando ineficácia em executá-la. 
III. Clonagem terapêutica e o ordenamento jurídico brasileiro  
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Por mais que tenham finalidades diferentes, ambas as técnicas de 
clonagem são proibidas na legislação brasileira, como confere o art. 6º, inciso 
IV, da Lei de Biossegurança (Art. 6º Fica proibido: IV – clonagem humana)34. O 
Conforme a legislação brasileira, a clonagem, em seu geral, é proibida, 
acarretando em condenação criminal, segundo a Lei de Biossegurança, nº 
11.105, entretanto, PEREIRA35 afirma: 
Devemos evitar a proibição cega – remanescente da época de 
Galileu Galilei -, que invariavelmente leva ao atraso da ciência 
e da melhora da qualidade de vida humana. Precisamos sim é 
de legislação e vigilância, para nos defender da clonagem 
reprodutiva até que seja demonstrado que este é um método 
seguro de reprodução assistida, e ao mesmo tempo usufruir os 
potenciais de aplicações médicas da clonagem terapêutica. 
A Lei de Biossegurança regulamenta o campo bioético, e permite a 
possibilidade de pesquisa utilizando-se de células-tronco embrionárias, com 
ressalvas à serem cumpridas: 
Art. 5º É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização 
de células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos 
produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo 
procedimento, atendidas as seguintes condições: 
 I – sejam embriões inviáveis; ou 
 II – sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na 
data da publicação desta Lei, ou que, já congelados na data da 
publicação desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos, 
contados a partir da data de congelamento. 
§ 1º Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos 
genitores. 
§ 2º Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem 
pesquisa ou terapia com células-tronco embrionárias humanas 
deverão submeter seus projetos à apreciação e provação dos 
respectivos comitês de ética em pesquisa. 
§ 3º É vedada a comercialização do material biológico a que se 
refere este artigo e sua prática implica o crime tipificado no art. 
15 da Lei no 9.434, de 4 de fevereiro de 199736. 
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 BRASIL. Lei 11.105 Lei de Biossegurança. Brasília, DF, 24 de março de 2005. Disponível 
em< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/lei/L11105.htm. Acesso em: 
05/12/2016. 
35
 PEREIRA. Lygia da Veiga. Clonagem – Da ovelha Dolly às células-tronco. 2ª ed. São 
Paulo: Moderna, 2005. p. 88. 
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Sendo assim, são evidentes as limitações presentes na Lei que regula a 
prática da pesquisa, uma vez que os embriões precisam ser inviáveis, terem 
sido congelados há três ou mais anos, além de contar com o consentimento 
dos genitores, o que torna o avanço científico em si mais difícil de ser atingido. 
Mas mesmo com um procedimento restrito, há quem diga que a 
pesquisa com CTs embrionárias é viável e que ainda seria possível obter uma 
fonte quase inesgotável de células para transplante, no entanto, pondera-se o 
risco de rejeição, como explica PEREIRA37:  
Em qualquer transplante de órgãos, incluindo sangue, é preciso 
analisar a genética do doador e do receptor para saber se eles 
são imunologicamente compatíveis. Caso contrário, o órgão 
transplantado será reconhecido pelo sistema imune do receptor 
como um corpo estranho e será atacado da mesma forma que 
o sistema imune ataca agentes infecciosos para nos proteger 
de doenças. Ou seja, o organismo receptor rejeitará o órgão 
doado. O mesmo cuidado terá de ser tomado quando formos 
transplantar Cts embrionárias diferenciadas em pacientes. 
Essas células podem ou não ser imunologicamente 
compatíveis com o paciente, e infelizmente é mais provável que 
não. 
Ainda conforme PEREIRA38 existiriam três opções para facilitar o 
transplante: a primeira seria estabelecer o maior número possível de CTs 
embrionárias de diferentes embriões, aumentando a possibilidade de encontrar 
entre elas uma linhagem compatível com o paciente, porém ainda poderia 
encontrar um paciente que fosse incompatível com todas. 
A segunda seria criar uma linhagem de CTs embrionárias universais, 
compatíveis com qualquer pessoa, sendo feito por meio de alteração nos 
genes, fazendo com que estas perdessem sua identidade imunológica, todavia 
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 BRASIL. Lei 11.105 Lei de Biossegurança. Brasília, DF, 24 de março de 2005. Disponível 
em< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/lei/L11105.htm. Acesso em: 
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 PEREIRA. Lygia da Veiga. Clonagem – Da ovelha Dolly às células-tronco. 2ª ed. São 
Paulo: Moderna, 2005. p. 73 
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 PEREIRA. Lygia da Veiga. Clonagem – Da ovelha Dolly às células-tronco. 2ª ed. São 
Paulo: Moderna, 2005. p. 73/74. 
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sempre existe o risco de algum efeito colateral imprevisível nestas 
modificações39.  
E por último, a criação de CTs embrionárias geneticamente idênticas ao 
paciente, criando um embrião a partir de uma célula do paciente, como se o 
estivesse clonando, porém não transferindo para o útero de uma mulher, mas 
colocando em meio de cultura no laboratório, extraindo dele as CTs 
embrionárias, as quais seriam multiplicadas em laboratório e induzidas a se 
diferenciar em um tipo celular correspondente à necessidade daquele paciente. 
Esta é a chamada clonagem terapêutica40.  
Ou seja, os métodos de pesquisa com CTs embrionárias aprovadas pela 
legislação brasileira com toda certeza obteriam grandes avanços, todavia, 
estes não alcançariam o êxito que a clonagem terapêutica produziria. 
Mesmo com todos os entraves criados pelo próprio texto da Lei de 
Biossegurança, esta tornou-se objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade 
proposta em 2005. O então Procurador Geral da República alegou que o Artigo 
5º da referida lei, afrontava o direito à vida, inerente à todo ser humano, uma 
vez que o embrião humano é vida, refletindo diretamente no direito à dignidade 
da pessoa humana. 
Todavia, em 29 de maio de 2008, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal julgaram improcedente a ação, nos termos do voto do relator e por 
maioria de votos, em sessão presidida pelo Ministro Gilmar Mendes, vencidos, 
parcialmente, em diferentes extensões, os Ministros Menezes Direito e Ricardo 
Lewandowski41.   
A discussão que se seguiu, criou duas correntes de pensamento sobre o 
tema, a primeira deixando de reconhecer as células-tronco embrionárias 
superiores às células-tronco adultas, pelo menos para fins de pesquisa. Ainda, 
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atribui ao embrião função de auto-constitutividade o que o torna protagonista 
do processo de hominização se comparado com o útero, o qual possui caráter 
coadjuvante. Além disso, argumenta que a retirada das células-tronco de um 
embrião in vitro destrói o conjunto celular em que ele consiste, o que 
corresponderia à prática de um mal disfarçado aborto, pois, 
independentemente de ter sido concebido em laboratório, já existe uma criatura 
ou organismo humano. Aduz ainda que a pessoa humana já existe no próprio 
instante da fecundação de um óvulo com o espermatozoide, coincidindo então 
concepção com personalidade. 
A segunda corrente de opinião é a que investe nos experimentos 
científicos com células-tronco extraídas ou retiradas de embriões humanos. 
Afirma que o embrião in vitro é algo vivo, sim, e que se tem como o lógico início 
da vida humana, mas que a evolução deste tipo de embrião somente alcança 
as dimensões das incipientes características físicas e neurais da pessoa 
humana com a meticulosa colaboração do útero e do tempo, não no instante 
puro e simples da concepção. 
Pondo fim ao embate, a ADIn foi julgada improcedente, destacou-se que 
apesar de entender que a Lei de Biossegurança carece de regulamentação no 
tocante às pesquisas e terapia, afirmou-se que não é motivo para sua 
inconstitucionalidade, devendo, então, ser interpretada de modo que siga os 
princípios vigentes na Constituição Federal. 
A improcedência da referida ação, em teoria, torna viável as pesquisas 
realizadas através da clonagem com finalidade terapêutica, afinal os mesmos 
argumentos utilizados para defender a inconstitucionalidade da pesquisa com 
células-tronco embrionárias são utilizados para fundamentar a proibição da 
clonagem terapêutica. 
 
Considerações finais:  
Ante o exposto, fica evidenciado que o desenvolvimento de técnicas 
terapêuticas partindo do uso de células-tronco embrionárias, embora 
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demonstre-se viável, foi facilmente descartado pelo legislador brasileiro sem 
maiores explanações acerca de sua finalidade e todo o potencial curativo 
demonstrado em outros países.  
Desta forma, o ordenamento jurídico justificando-se em princípios éticos 
e culturais deixa de lado um avanço viável e útil socialmente. A saúde, 
conforme exposto, é papel assumido pelo poder público, bem como a busca 
por novas tecnologias, dentro de parâmetros éticos. 
Logo, descartar, sem sequer especificar a diferença entre clonagem 
reprodutiva e clonagem terapêutica, dando o mesmo tratamento para técnicas 
com finalidades diferentes é um entrave jurídico sobre o avanço da ciência. 
Ainda a respeito da dignidade da pessoa humana, embora entenda o 
legislador que este princípio poderia ser ferido por tal concessão legislativa, 
pode-se dizer que buscar a cura de enfermidades, nada mais é do que a busca 
por condições dignas de sobrevivência aos que estão vivos e encontram-se 
enfermos, esta sim é a incumbência do Estado ao assumir o papel fiscalizador 
e fomentador de estudos com fins curativos. 
Por conseguinte, os argumentos utilizados para combater as pesquisas 
referentes à clonagem terapêutica humana foram considerados para 
reconhecer a inconstitucionalidade da pesquisa com células-tronco 
embrionárias, a qual após relevantes discussões, realizadas por especialistas 
na área da ciência, legisladores e até mesmo religiosos, mostrou-se não 
somente constitucional, mas também seguidora do princípio da dignidade da 
pessoa humana, possibilitando melhor qualidade de vida àqueles que usufruem 
destas pesquisas. 
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